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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : BRENO RABELO LOPES - MG079367
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

ADVOGADA :
RAQUEL  MARTINS  OLIVEIRA  ZANDONA  GUIMARAES  -
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO  CPC/2015. INOCORRÊNCIA. IMUNIDADE
RECÍPROCA.  ACÓRDÃO  EMBASADO  EM  FUNDAMENTO  CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DO ART. 1.021,
§ 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 
I  –  A  Corte  de  origem  apreciou  todas  as  questões  relevantes  apresentadas  com
fundamentos  suficientes,  mediante  apreciação  da  disciplina  normativa  e  cotejo  ao
posicionamento  jurisprudencial  aplicável  à  hipótese.  Inexistência  de  omissão,
contradição ou obscuridade.
II  –  O  recurso  especial  possui  fundamentação  vinculada,  destinado  a  garantir  a
autoridade e aplicação uniforme da lei federal, não constituindo, portanto, instrumento
processual  para  o  exame  de  questão  constitucional,  sob  pena  de  usurpação  da
competência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  conforme  dispõe  o  art.  102,  III,  da
Constituição da República.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO . INOCORRÊNCIA. IMUNIDADE CPC/2015
RECÍPROCA. ACÓRDÃO EMBASADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DO

 § 4º, DO . DESCABIMENTO. ART. 1.021,  CPC/2015
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão,
contradição ou obscuridade.
II – O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinado a garantir a
autoridade e aplicação uniforme da lei federal, não constituindo, portanto, instrumento
processual para o exame de questão constitucional, sob pena de usurpação da
competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o  III, da art. 102,
Constituição da República.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão, mediante a qual o
recurso especial foi conhecido em parte e não provido. 

Sustenta o Agravante, em síntese: ter demonstrado a ofensa à norma
federal, a existência de nulidades relevantes no julgado da Corte de origem e o caráter
infraconstitucional da fundamentação que sustenta o acórdão recorrido. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Impugnação às fls.  365/366e.
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É o relatório. 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

"De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e
relevante a ser apreciado pelo colegiado” (cf. , Rel. Ministro Luis REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).".

Controverte-se acerca do cumprimento de obrigação tributária acessória.
- Da alegação de ofensa ao  do CPC art. 1.022
O Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não

suprida no julgamento dos embargos de declaração.
Consoante o  do Código de Processo Civil de 2015, cabe a art. 1.022

oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra
em qualquer uma das condutas descritas em seu  § 1º, no sentido de não se art. 489,
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do  do Código de Processo Civil de art. 489
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL.
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o  do CPC, art. 1.022
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a
decisão. A prescrição trazida pelo art.489 do  veio confirmar a CPC/2015
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça,
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada,
não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022
do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS  Rel. Ministra DIVA MALERBI -21.315/DF,
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em  DJe . 08/06/2016,  15/06/2016)
 
O Recorrente alega ausência de enfrentamento da obrigação acessória da

ECT:exigência de documento fiscal no transporte de mercadorias.
Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem examinou efetivamente

as alegações apresentadas e deu solução adequada e devidamente fundamentada à
controvérsia.

Com efeito, a Corte de origem apreciou expressamente a obrigação
acessória da ECT no transporte de mercadorias, concluindo pelo dever de apenas
informar a Administração Fiscal, com base no  e no  III, do RE 627.051/PE  art. 927,
Código de Processo Civil, sendo desnecessária a menção individual aos arts. 2, II, da
Lei Complementar ; 9, 32 e 33 da ; e 9, 121, 122 e 124, II, do87/1996  Lei 6.538/1978
CTN:

 
No voto-condutor, o Ministro Dias Toffoli consignou que “o recebimento, o
transporte e a entrega de correspondências e encomendas são fases
indissociáveis do serviço postal”, dada a necessidade de assegurar, em
última análise, a adoção da “política tarifária de subsídios cruzados”,
assegurando-se, aos cidadãos, a fruição das garantias individuais de
acesso às comunicações telegráficas e telefônicas, bem como ao seu sigilo.
Dado esse contexto, concluiu, o Ministro Relator do aludido representativo
de controvérsia, que — nas hipóteses em que uma outra empresa utilize os
serviços da ECT para entregar mercadoria que aquela primeira haja
vendido — a correspondente nota fiscal comprobatória do recolhimento do
ICMS deve acompanhar o produto comercializado, cabendo à ECT, tão
somente, colaborar com a Administração Fiscal, informando-a para que, em
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caso de inadimplência daquela exação, possam ser tomadas as cabíveis
medidas de execução — restando, assim, desincumbida de sua obrigação
acessória.
(fl. 169e)
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do
julgado.

A controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da
disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios
uma vez ausentes os vícios do  do Código de Processo Civil de 2015 ( art. 1.022 v.g.
 Corte Especial, EDcl no AgRg nos , Rel. Min. João Otávio de EREsp 1431157/PB
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 11041181/SP
, Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no

, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).REsp 1334203/PR
- Da obrigação acessória
O Recorrente alega que o acórdão recorrido, ao julgar a questão a partir do

reconhecimento da imunidade tributária recíproca em favor da ECT, deixou de
considerar um ponto fundamental e de decisiva relevância para o julgamento do caso,
a saber: que, na condição de transportadora de mercadorias, cabe à ECT o
cumprimento da obrigação tributária acessória de fazer acompanhar a mercadoria da
documentação fiscal pertinente, sob pena de responder solidariamente pelo ICMS
incidente na operação.

Quanto à essa matéria, a Corte de origem concluiu que a ECT no transporte
de mercadorias, tem o dever de apenas informar a Administração Fiscal, à luz do
entendimento do STF, firmado quando do julgamento do : RE 627.051/PE

No voto-condutor, o Ministro Dias Toffoli consignou que “o recebimento, o
transporte e a entrega de correspondências e encomendas são fases
indissociáveis do serviço postal”, dada a necessidade de assegurar, em
última análise, a adoção da “política tarifária de subsídios cruzados”,
assegurando-se, aos cidadãos, a fruição das garantias individuais de
acesso às comunicações telegráficas e telefônicas, bem como ao seu sigilo.
Dado esse contexto, concluiu, o Ministro Relator do aludido representativo
de controvérsia, que — nas hipóteses em que uma outra empresa utilize os
serviços da ECT para entregar mercadoria que aquela primeira haja
vendido — a correspondente nota fiscal comprobatória do recolhimento do
ICMS deve acompanhar o produto comercializado, cabendo à ECT, tão
somente, colaborar com a Administração Fiscal, informando-a para que, em
caso de inadimplência daquela exação, possam ser tomadas as cabíveis
medidas de execução — restando, assim, desincumbida de sua obrigação
acessória.
(fl. 169e)
 
Consoante se observa, a fundamentação que sustenta o acórdão recorrido

não está amparada na interpretação de nenhum dispostivo de lei federal.
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O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinado a garantir a
autoridade e aplicação uniforme da lei federal, não constituindo, portanto, instrumento
processual para o exame de questão constitucional, sob pena de usurpação da
competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o  III, da art. 102,
Constituição da República.

Espelhando tal compreensão, os seguintes julgados:
 
SERVIDOR PÚBLICO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRANSPOSIÇÃO FUNCIONAL. FUNDAMENTAÇÃO
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
1. O Tribunal a quo decidiu a demanda à luz de fundamento eminentemente
constitucional, matéria insuscetível de ser examinada em sede de recurso

. Precedentes.especial
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no , Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, AREsp n. 2.606.052/RO
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26.08.2024, DJe de 29.08.2024 – destaque
meu).
 
PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. HAITIANOS. INGRESSO EM
TERRITÓRIO NACIONAL SEM EXIGÊNCIA DE VISTO. REUNIÃO
FAMILIAR. NÃO INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA
282 DO STF. TEMA DECIDIDO PELO TRIBUNAL A QUO COM
FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE
DE EXAME EM RECURSO ESPECIAL. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
[...]
3. Além disso, o acórdão recorrido ampara-se em fundamentos
eminentemente constitucionais – quais sejam, os princípios da legalidade e
da isonomia, previstos na Constituição da República –, cujo exame é
vedado ao STJ na via eleita pela parte sob pena de usurpação da

.competência do STF, conforme dispõe o  III, da  art. 102, CF/1988
[...]
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no , Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, REsp n. 2.118.651/PR
SEGUNDA TURMA, julgado em 19.08.2024, DJe de 22.08.2024 – destaque
meu).
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do  § 4º, do , a art. 1.021,  CPC/2015

orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha:
Corte Especial, AgInt nos , Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. EAREsp n. 1.043.437/SP
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos , Rel. Ministra ASSUSETE EREsp n. 1.311.383/RS
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, ao Agravo Interno. NEGO PROVIMENTO 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.254.294 / MG

Número Registro: 2026/0021671-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00558527020124013800 558527020124013800 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : BRENO RABELO LOPES - MG079367
RECORRIDO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
ADVOGADOS : RAQUEL MARTINS OLIVEIRA ZANDONA GUIMARAES -

MG084500
RAMON DANTAS MANHÃES SOARES - DF024113
MARCIO RODRIGO KAIO CARVALHO DE MORAIS PIRES E
OUTRO(S) - DF030493

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS - ICMS/IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : BRENO RABELO LOPES - MG079367
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
ADVOGADA : RAQUEL MARTINS OLIVEIRA ZANDONA GUIMARAES -

MG084500

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026
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